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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CDNTRATÚ N”. _ CoI-ITRA'1¬o QUE FAZEM ENTRE sI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA
NDVA, ATRAVEE DA sECRETARLA DE

__ __ ,Eno oUTRo LADDA
EMPREsA _ _ , QUE Assim
PARA o PIM QUE A sEoUIR DECLARAMz

A PILE`.FElT'U`R.A MUNICIPAL DE 'MORADA IHICJVA, atraves da Secretaria de _ , pessoa
juridica de direito público interno, com sede a ___ ___ __, Morada Nova, Ceara, inscrita
no CNP_j/MF sob o n° _ _ _ , neste ato representado pelo (a) Secret:-írio(a) de
_____ _____ , 5r.(a) __ , portador(a) do CPF rI°. _ _ __, doravante
denominado de C()NTRATA_N'I`E e, do outro lado, a empresa __ _ , Coin sede ã

___ _, inscrita no CNP] sob o 11°. ___ , representada por
_ _ _ , portador(a) fj11'F n°. __ ___ __ , ao fim assinado, doravante

tienontinada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N°.
_, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal tt". 3.666/93, de 21 de junito de 1993

e suas alterações posteriores, a Lei Federal n" 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supietivamente pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA PU NDAMEIv'I*AçÃo LEGAL Q/
1..i.Fundamenta~se este contrato no PRPIGÃD ELE`.'l"RÔNICU N” _ __ , disposições da 10.520,
de 17/O7/2002 - Lei tjue Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n* 8.666, de 21/(16/'1993 e
alterações posteriores -- Lei de Licitações, da Lei n° 8.U?8, de 11XU9/1.990 ~ Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto n'°' 6.204/O7, Lei Complementar 11° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07
de Agosto de 2014, Lei Complernentar n° 155/2016, de 27 de outubro de 21116, Decreto Federal n° 10.024, de
20 de setembro dc 2019, Decreto Municipal nc' 002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei I-'federal 12.440 de O7 de
julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Traltialho, e demais normas pertinentes e,
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA ¬ Do DEJETO
2.1- AQUIEIÇAD DE ___ _ _, DEsTII-IADos AD _ _ DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA, DE ACDRDD CDM As EsPECIPICAt;õEs E
QUAI~¬.ITIDADEs Do TERMD DE REPEREECIIIA DD EDITAL.
CLAUEULA TERCEIRA _ Do PREço
3.1- A CD.N'l1-LATANTE pagará :_-"I CDNTRATADA pela eitecução do objeto deste contrato o valor global do
Lote ___ de Rã __ __ ( _____ __ ___ _), distribuidos da seguinte
forma. (INSERIR PLANILHIÀ DE PREÇÓS).

cLAUsU1.A QUARTA ~ DA DoTAçAo oR.ç.AMEI-ITARLA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n": __ __ - _ _ _ ; elemento
de despesa: _ _ _ _ - _ ___ , sub elemento de despesa:
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_ _ _ - ____ _ _ _, com recursos __ __ _, consignado
no Orçamento lvluniripal de 20_.

cLAUsULA QUINTA - DA VICENCIA Do CoNTRATo
5.1. O contrato terá um prazo de vigência atê _ ___ , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n". 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLAUEUIA sEItTA - DAs AI.:I¬ERAçõEs E DA PIIECALIZAÇAD Do CDNTRATD
6.1. No interesse da COl*l'l`RAT.AN"1"E, o objeto deste Edital, Termo de Referência e aneaos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alêm desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso II da
Lei n° 8666/93.
6.2- No interesse da Admitiistração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no a.rt. 65, 1° e 2°, da Lei rt”
3.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
stipitessões que se E;-rerern necessárias.
6.4- l\lenhurn acrêscimo ou supressão poderá eirceder o limite estabelecido nesta condição, eaceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 ‹- A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da l.ei Federal. 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em .registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a eaecução e determinando o que for necessário á regularização de falhas ou
defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não eaclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitõrios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da l.ei Federal n” l*l.666f93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em registro prõprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos funcionários á regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis. Q/

CLÁUSULA SETIMA - PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA
DE PAGANIENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualrnente a todas
as disposições constantes da Lei N”. 8.666X93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e rescisões.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados X contratados serão entregues mediante eapedição
de ORDEN5 DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos
a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidarle e
disponibilidade financeira da COI*~lTR.ATAI-lTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-sirnile ao seu número de
telefone, ou ainda remetitla via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/ serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecirnento. Os produtos/ serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais rieterminados pela administração do presente processo lieiratõrio indicado na Ordem de
Cotttpra/ serviço;
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b) No prazo de no máximo de apos o recebimento da Ordem de Comprafserviço no
horário de ll7h ás 13h (horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos/ serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos] serviços entregues.
7.2.4. Os produtos/ serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocarorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas têcnicas vigentes.
7.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal crn nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de Morada Nova/(IE.
7.3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nora ñscal deverão ser requeridas junto a(s)
Ltnidade.(s) get-tora(s).
7.4. No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido as normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo
ser de. imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.5. Os produtos/ serviços Licítados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência., nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensa.s, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarern vícios, defeitos ou iricorreçõefit
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou rlolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.6. O prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
7.7. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.7.1. O ateste lica condicionado á verificação da conformidade Nota liiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.8. I--íavendo erro na apresentação da Nota l-*iiscal/I-'fatura ou dos documentos pertinentes á. contratação, ou,
ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
7.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.9.1. Não produziu os resultados acordados;
7.9.2. Deixou de executar as atividarles contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
7.10. Antes do pa.gamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
7.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crêclito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro rneio previsto na
legislação vigente.
7.12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagatnento.
7.13. A Contratante não se responsabilizará por qua.lquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido aeordatla no contrato.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL OAETRO, N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA -- OEAFIA- OEF' E254-IJ.fIIÍIIl

CNPJ DT.TE2.B4DlDEIü1-DEI - CEF flE.52D.1T'I-4. E-MAIL: Ileltacaotn |1@outIooIt.eom.I:r



..fs'“*“
'Í' /ét-

't
r =."_

estaoo oo CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

7.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para p atraso, o valor devido deverá ser aeresodo de encargos moratorios apurados com base na
variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critê.rio "pro-
rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 3U(trinta) dias.
7.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão coiitrarual.
7.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLAUEULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E Do REEQUILÍERIO
ECONÓMICO E FINANCEIRO
8.1. Iširii conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno mínimo de O1 (um) ano a contar rla data da proposta ou do últirno reajuste. 8.2. Os
preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto
f5Irasilei.ro de (_`-ieografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se
a seguinte formula: 'Pr P + (P x V), Onde:
Pr I preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulaclo nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CON'I`R.ATADA, para obter direito ii correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência á Secretaria,
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em atá. O2 (duas) casas decimais.
8.4. Caso a CC_`Jl.\l'TRA`l`ADA não solicite tenipestivamenre o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
oco.rrerá a preclI.iaão do direito;
8.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato. Q/

CLAUEULA NONA - DAI: sANç.OEs E INPRAÇOEE ADIviiNisTRATIvAs
9.1. Adora-se como critério de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
prêvio de ampla defesa nos processos de sancionaniento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, I-.`:`.stados_, Distrito Federal e Municípios, atenrlendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acordão TCU /Plenário nf' 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

_ _EvENTt`išz_ _
I- For`ar a classifica ão como microem rcsa ou em rcsa deI Ç P P
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido eni
licitações incentivadas ou não.

__§ANçOEs Q_qE sERAO_¿g_=_LICADAsz_
Impedimento de licitar pelo período de, no niíniiiio,
I (am) ...at Aesi-.ira TCU/PL as ser-4/at)-Ii.

' I-ll ZII í_Z Z_F

II- Descumpi-ir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação pa_ra qualquer manifestação na sessão pública,
gerando t1.uiiu.Ito e atrasos- no certame.

t-|z|'|.¡-'I -t PII I-I

Ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessao pública I,,,F,__,,,¡gm,,_,.,t,¡, gg j¿,¡¡¡,,,, pgjg pggggg ge: ng mç,.,¡m,¡,,
ou não mantiver a proposta na fase de accit;açi-lo. 5 (Egg) mgggg

Impedimento de licitar pelo periodo rlc, no míniiiio,
4 (quatro) meses.

I
Izl-í À t Iil _

ez I lfll”

í__ ¡_-._¡.¡-¡ |-rm -I_-tt 1 _ mí-t

IV- Não apresentar ou deixar de ap.resetitar documentação I di d [_ _ 1 ri d d _
- * ' ' -U ' ' -II , _ t H I ' . EI 1 E-P-|solicitada no edital na fase de aceitaçao da proposta, l-tabtlitaçao “IPÊ meu Ú E ILILHÍ PE Ú PE U Ú na mi" m6 (seis) meses.

ou na contratação.
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V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
l ocasionando a frustacao do certame em qualquer sentido.

l.rnpedi.n¬tento de licitar pelo periodo de, no mi.nimo,
1 (uni) ano.

contratação.
VI- Apresentar documentaçiio falsa durante a licitação ou (CÍ1'1CD)at1flt›-

Inipeic-Llibiento de licitar pelo piiciodo de 1-Td minimo É

Comunicar ao Ministerio Publico Estadual e ou
Federal para apuraçñes de sanções de ordem penal.

Vllf Não manter as condiçoes habilitatortas durante a esecuf.,ao
_ .r I ¬¿. I É í

do contrato ou da vigência da ata de registro de precos- 5 (süiq) meses
Impedimento de licitar pelo penodo de, no minimo,

Vlll- Não retirar a nota de
enipedlio/não assinatura da Ata.

Impedimento de licitar pelo período de, no m.i`nimo,
1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 1121”/'ti (dez por cento) do valor
do contrato/nota de enipenlto.

rt-| _ Z I-1 Z Ç-I-I I-I-I

Dil- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
dc referência.

Advert›i:.ncia
Multa de, no minimo, 0,5 'i/s (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigesirno dia poderá scr considerada iiiesecttçao t
total ou parcial do objeto.

í í í 1-Sil I-í@It'

X- Não efetuar a troca do obieto, quando notificado, du.rante a
conLtatat,'ao.

El- Substituir o objeto fora do pra:-to estabelecido.

J _ __ I-;_ _zÇ t Ç-tít I'-Fl I

Advertëiicia;
Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínirno,
1 (um) ano.
Multa de, no minimo, '1Ú*-Vu (des por cento) do valor
dp contrato*/pota de empenho. _ ___
Advertência
Multa de, no mínimo, 0,5"/s (meio por cento) por
dia de atraso, apli.cada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia poder-ft ser considerada ineaecuçao
total pp_1_parcial t:_`lp_pbjcto. __ _ I _

-l Z I-I I -I-\ í-I -I_\ I_fl I-I-I-I»

X11- Deirsar de realizar ou aLrasar a instalaçilo ou montagem do (s)
cquiparnento (s) quando previsto no edital e termo de referência.

de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

Advertëtrcia
Impedimento de licitar pelo periodo de, no rninimo,
ti (seis) mese.s.
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia

l Íflll» l`Jei1~tar de entregar documentação original ei-dgida neste
Edital  1da ` " s‹,:ãa_¬tla Mvd 
Ele1;ro"m'co) durante a licita 'ao ou ctintrataçãri

1"- *I 2 í í lí I-II. I Multa de, no min.in1o, 10°/ú (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho /valor total estimado
para o item ou lote.ll. .

1'.={_lV- Comporta:-se de modo iuidoneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Adm.in.istraçao ou c:lernonst.rando
ofensa ao ordenamento jurídico, ao regramento do edital, aos
licitantes it Administraçao e il sociedade.

lnipedlnrento de licitar pelo período de, no mínimo, .
E (dois) anos.
Multa de, no minimo, lfl'/u (des por cento) do valor
do contratofnota de empenho.

`.'{V- Corneter fraude liscal durante a licitação ou cc:r1Lrr1taçat_i.

I. l._-Ç Z I il \_í _'

I
1 _¡1-l l.|-I H-I IJ-III -I _ I.:-I_| Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.

Multa de, no minimo, 1'-Il*1›~"í.| (des por cento) do valor
do contrato/no ta de empenho.
Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou
I-;`.stadu_-.=tl".` ___ _ _' ___
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ts de serviços acordados, quando
s proprios, regula res e inerentes aos
peracional e adntinistratzivo do

Paeaeltuaa Muutctaat os moaaua Nova

.Í-Í
Impedimento de licitar com a. Pl\t1'N|Íl'*-I pelo periodo
de, no minimo, 1 (ttrn) ano.

ÍYÉVI-IT Ileisar de-executa
prevista em lei e no edital
cornine outra penalidade.

r qualquer obrigação pactƒuada ou
da presente licitação, em que não se (

Impedimento de licitar corn a Pl\¿IÍvlI*~l por, no
minimo, 2 dois) anos.

valid ade de proposta.

fi

10.520/EUÍJÊ.

}Dí-- Ineaecução parcial do
10.520/2Ú{l2.

i ÍHÍHI- Deriešiir ou caluruçr
como pessoas que integram

§{VlII- Não celebrar contrat

_ XIX- Ineztecução total, previsto na Lei Bõoti/93 e Lei

objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei

equipes técnica e do preppeiro, bem
os processos da l'i'l\/IMÍ.l*-l, em raaão de

denúncias sob a acusação de direcionament.o de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas

o, em convocação dentro do praao de Impedimento de Licitar com o municipio de Morada

__. _ ._ _ _ ._ J ...__ j
l”-luva por, no minimo, l(um) ano.

Impedimento de licitar com a ll\/1l\/libl por, no'
mínimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, Etli*/a (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcielia; __ _

Impedimento de licitar com a PM1'\»Il*~l por, no-T
rninimo, 1 (um) ano.
lvlulta de, no minimo, 10'?/a (des por cento) sobre o
¬ial_or cotrespondätte a parte nãoE-tecutada. ___

Impeclinrento de licitar com a .~\dt'n.i.nistração Pública,
Federal, listadual, Municipal, pelo periodo de 5 I
(cinco) ano.

_ 3 Izfl Iiflíi

Í-'-l'Í2~'.'.II- fítmeter frauãf fi

. `§C9{_lII- Demonstrar nao po

I-_ t I-Ç_Ç

ÍlC'.5{IV- lirustrar ou fraud

procedimento licttatono pu

infundada s, em processo adnúnistrativo instaurado.

tributos.

a

sc-al no recolltiniento de quaisquer

ssuir idoneidade para contratar corn a
.›~kdn:u`n_istração em virtude de atos ilícitos praticados.

II-1_-1 í í I Z |-|

Declaração de inidoneidade

Declaração de inicloneidade

r, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro espediente, o carater competitivo de

lico.

I-Iltflll '|'I'I'I*I-I

Multa de ate 20°./a do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação eittraordinãria da decisão cortdenattit-ia.”

\_Ç'I-I I-Iii-I t í

XXV- Impc.dit, perturbar o
de procedimento licitato rio

para partic.ipar de licita
aclnrittistrativo;

ir

I-Ç_t-I I-I-Ç Li t

u fraudar a realiaação de qualquer ato
público. Q/

I'tt'_`i<ÍV`.[- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica
_-ão públic.a ou cele.brat contrato

}t'iÍ*i\.i`.[l- Manipular ou frau

« com a adnuntstração pu c

9.2. Serão considerados

conduta da contratada.
aceito pela PMMH, a licit:

C

dar o equilibrio cconom.ico--financeiro
dos contratos celebrados

* ` '¬ 'bli a

| 1111 \_l-HI-I-I II 2

Multa de ate 211% do faturamcnt'o bruto do último
ez-tercicio anterior ao da instauração do processo
acln1inist.rativo.
Publicação eittraordintiria da decisão condenatória.
lá I I._.- Z mí t-|

Multa de até .?.tÍl'!«"i› do faturamento bruto do último
esercicio anterior ao da instauração do processo
adrninistrativo.
Publicação eittraordinãria da decisão Eondenatoria.
Multa de ate 20% do faturamento bruto do último
esercieio anterior ao da instauração do processo
ad1t1i.nistrat:lvo.

In.

Il

Publicação eittraord.in:-i_t:ia da decisão condenatoizia.
-II-t

injustlficados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
l fundamentados, e a aceitação da justificativa licarã a criterio da PMMN que devera ei-taminar a legalidade da

omptovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
ante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
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9.3. .bla hipotese da multa atingir o percentual de 10% (des por cento) sobre o valor do contrato, a PM_Ml~«l,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitara as
sanções administrativas previstas neste Edital. bla ocorrência de falha maior podera também ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art.
7° da Lei n” 10.250f2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
dire.ta.rnente da pessoa penalizada, amigavel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as
demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de e:-tercer a
defesa previa no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no a.rt. 38 da Lei n" 9784-/ 1999.
9.5.1. Transcorrido o praao de defesa previa com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no praao mardrno de 10 (der) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida
Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuiao de outras medidas cabíveis.

ctausuta nectrta . nas osareaçons no cortraararvre
10.1. Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
10.2.. Proporcionar ã C(Í)I\l'1"ltATAD.A todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece
a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscaliaar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em. decorrência, solicitar
pr'ovid‹'-`:ncias da CONTRATADA, que atenderá ou justiiicara de imediato.
10.4. Notiíicar a CC_)l"-lTB.ATr\ DA, de qualquer irregularidade decorrente da esecução do objeto contratual.
10.5. lzíifetuar os pagamentos devidos ã CONTFLA`I`ADA nas condições estabele.cidas neste contrato.
10.6. Determinar o horario da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CC)l*~›l'l`R.A.”l"Al“-ÃITE com observancia das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. Indicar os locais onde serão entregues/pres tados os produtos/serviços.
10.9. Erigir o cumprirnento de todos os comprotnissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clausulaa
contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. blotllicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falltas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
10.11. E:-tigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciarios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da ertecução deste
Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
zsatszaztaass esta s sn. rs, tt, as ter as s.sús/ss. Q/

ctausuta nacttvnt Patrvretaa - or-ratczaçõns na corvraarana
11.1. Executar o objeto eru. conformidade com as condiçoes deste instrumento.
11.2. Manter durante toda. a erteeução contratual, em eompatibiI.idade com as obrigações assumidas, rodas as
condições de habilitação e qualificação er-tigidas na licitação.
11.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas ertpensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verifrcatem vícios, defeitos ou incorreções resu.Itantes da entrega ou de materiais
empregados, e respondera por danos causados diretamente a terceiros ou a Prefeit1.tra Municipal de Morada

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA Nova
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l“-lova, independenternente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não podendo ser
arguido para efeito de exclusão ou redução dc sua responsabilidade o fato de a PREFEITIIRA MUl'~.IlClPA.l..
DE MORADA NOVA proceder a fiscalização ou acompanhar a execução contratual
11.4. Para cumprimento do previsto neste subitem, sera concedido o prazo de 03 (três) dias úteis, contado da
notificação.
11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a. incidir sobre a execução do
contrato, inclttsive as obrigações .relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos trabalhistas, Escala e
comerciais, e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e
específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual, não transferindo a responsabilidade ã PREFEITLIRA MUlHlICl.l'lAL DE MURADA NUVA para
nenhum tim de direito.
11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
PREFEITURA MUIÉIICIPAL DE MCIRADA l'-ICIV./'\., salvo quando innplicarem em indagações de cara.ter
têcníco, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizandoee pelo periodo
oferecido em sua proposta, observando o prazo mín.imo exigido pela Administração.
11.8. Providenciar a substiutição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da PREFEITURA Ml.lI“~lICI`I~`*A.L DE MORADA NDVA.
11.9. Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no título ll, capítulo V, da CLT, e na
.Portaria n.° 3.460/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança c higiene do trabalho, bem como a
Legislação correl.ata em vigor a ser exigida.
11.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acrescitnos ou supressões limitados ao
estabelecido na. Lei Fecleral n° 8.666/93.
11.11. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a contratante ou a terceiros, decorrentes da sua
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de
sua responsabilidade o .fato da contratante proceder ã fiscalização ou acompanhar a execução do contratual.
11.12. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdencia social, impostos, encargos sociais e outras
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específica de
acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicaveis ao pessoal empregado para execução do contrato.
11.13. ltepor imediatamente, sem onus para a CC)l"~lTRATAl\l"l"E, as peças substituídas em decorrência de
instalação incorreta, defeito ou persistência do pr'ol:›len1a objeto da revisão.
11.14. Arcar com todos os ontts ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalh.ista,
civil e demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.
11.15 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e '17 a
.?.?, do Codigo de Defesa do Constunidor (Lei n° 8.078, de 1990);
11.16 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Erasileiro, norrnas tecnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
11.17 - O CC)I\l'1"R_ATADC) eferuará o fornecimento do objeto ora l.icitado, de imediato ou de acordo com as
ttecessidatles t'lr't Secretaria requisitantc. Q/

cnausuta necttua seoutvoa - na Faaunrt ts na coaaurçao
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ot1 solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servi.dor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos Fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "pratica conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais l.icitantes, corn ou sem o
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conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não» competitivos;
d) “prática coerci11'va”': causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo Iicitatorio ou afetar a eaecução do contrato.
e) “prática obstruLiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o eaercicio do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, median.te
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercirivas ou
obstrutivas ao participa.r da licitação ou da eitecução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propositos dos itens acirna, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autoriaar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e}ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de et-recução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã eirecução do contrato.
`l2.‹f-1. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na eaecução do contrato
fmanciado por organismo financeiro multilateral, sem prejuiao das demais medidas administrativas, criminms e
cíveis.

cLÁusunt nsctma Teacelaa - na aesclsfio Q/
13.1. A ineaecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos T7 a 81 da Lei n” 8.666/93, de 21/O6/93;
13.1 .1. A Rescisão de contrato poderá. ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 50 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 1119, “l”, let.ra “e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial,
nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão adrninistrat¬iva ou amigável será precedida de autoriaação escrita e fundamentada da autoridade
competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente. motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditõrio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) (Í) não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e praaos;
b) O cumprirnento irregular de cláusulas contratuais, especificações e praaos;
c) A lentidão do seu cumprimento, leva.ndo a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
dj (3 atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ãAdn1ii-iistração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
Q O desatenciimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscaliaar a sua
ei-zecução, assim como as de seus superiores;
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g) O cometimento reiterado de faltas na sua eaecução, anota.das na forma do parágrafo primeiro do artigo 67
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da esttttutta da empresa que prejudique a cf.-tccuçáo do
Contrato;
lr) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
má:-rima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e ei-taraclas no processo Administrativo
a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alêm do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da l..ei ri” 8.666, de 21 de junho de 1995
em c.aso de não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade publica, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas atê que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular ezrecução do con trato.

CLÁU sunt Declara QUARTA - no Fono
14.1 ~ Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Cie, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via adrninistrativa, renunciando as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
em U3 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 tduas) testemunl-ias idõneas que tambem o assinam, para
que surta seus juridicos e legais efeitos.

MORADA IHIOVA - CE., de __ _ de Fi.

HC:ÊOl\lTRƒ\'I`Al*~lTlf. Q/

CO I”-l*l`R_ATA DA

TESTEMUNHAS:

1- __ _ __ ___ _ __.
CPFN." ¬ _, ,_

2» .... _ .
CPF N-°. ._
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ANEXO III
DECLARAÇAO DE HABILITAÇÃD

PREGÃO ztzraômco Nr _

A empresa _ , inscrita no C'.l\Il-ij n.°
com sede _ _, declara, sob as penas da lei, que atenderá ãs
exigências do l`-idital no que se refere a habilitação juridica, qualificação tecnica e
econõmico-ftnatlceira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, FGTS e a CNDT.

- de 20_ ____,______dc __

 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORAOÀ NOVA
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anexo Iv
DECLARAÇÃO DE raros surzaventztvres

PREGÃO ELETRÔNICO Nr _ _ _ _

A empresa _ _ _ __ _ _ ,, inscrita no CNP] n.'“`
___ _ ,, com sede _ _ _ _, declara, sob as penas da

Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
Processo Lic.itatorio, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ _ _ , _ de_ _ _ _de.'.20__.

_ _ _ _ I _

' (assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL OAETRO, N". ?2E - OENTRO ¬- MORADA NOVA ¬- CEARA- OEF' E254-[I.iÍIIÍIfI
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Anexo V
DECLARAÇÃO Nos TERMOS Do INCISO :nutrir no narrou 7° DA cs

A empresa _ _, CNP] n”. _ _ , com sede
__ _____ __ _ declara, em atendimento ao previsto no edital de

Pregão Eletrõnico n." _ sob as penas da lei, para todos os I.-ins de
direito a que se possa prestar, especialmente para I-ins de prova em processo licitatório,
junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/ 1999, publicada no DOU de 28/10/ 1999, e ao
inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos

de 20__._ _,____de

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

_ 

OBS.: E-ie a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - ÇEARA~ CEP E2s4D.DDu
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,ÊEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQURDRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE Mrcao EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGAO ELETRONICO Nf* _ _ _

A empresa _ , CNP] nf* _ _ __ ___ , com sede
_ , Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar ti" 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar nf* 147, de 07 de Agosto de. 2014 e Lei Complementar n” 155 /201 6, de
27 de outubro de 2016.

de 20__.______ __,_ de

_ _ _ _ _@_ _ _ _
(Assinatura, nome e l*~¿lúmero da Carteira de identidade do Declarante)

PREEFÉITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAETRO, N". TEE - CENTRO ~ MORADA NOVA - CEARA» CEP EEE-4fl.Düü ,
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ANEXC) VII (*)

DECLARAÇÃO DE INExIsTENCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM
O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO N* _

Eu, _ _ _ , pOrtadOr(a) dO RG nc'
e CPF n° , residente e dOmíI:i]iadO(a) a

_ _ _ , Oeupante dO Cargo de , da empresa
_ , inscrita COm O CNPJ 11'” , COITI

sede a _ _ , declaro para Os devídOs fins que não tenho
nenhgm víneulq e__;_I1prega§ígiO de nenhuma gazureza, com a Prefeirura Municipal de
Morada Nüva.

' _ , _az-z .sz-zzo

(Assinatura, neme. e Número da Carteira de Identidade dO Deelarante)

(*) A Deelaraçan sera para tDdDs Os sóeins da empresa (SEPA RADA.ME.NTE), se fer O case

~ PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA HÚVÀ
AV. MANUEL GASTRD, N“. 726 - CENTRE* - MORADA HDVA - CEARJÀH CEF' EEB-IlD.=DDü
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ANEXO VIII
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N” _ _ _
PREGÃO ELETRONICO Nf* _ __ -_
ÓRGAO GERENCIADORz Szzzzzafta de _ _ _ _

Aos dias do mes de de 20___, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitaç.ão, foi
lav.rada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletronico l*~l°

___ __ do respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no
Planelõgrafo do Paço Municipal em _/___/20_, conforme Lei Municipa1.n° 1.582 de 22 de Dezembro de
2011, que vai assinada pelo Gestor do Contrato, Elr.(a) ___ __ _ , Secreta.rio(a) de
_ _ _ , portador(a) do RG n° _ _ e CPF II” _ _ ___, e pelos
representantes legais dos detentores do Registro de Preços, Sr.(s) ___ __ , representantes legal(is)
das empresa(s) _ _ _ _ _ _ , inscI¬ita(s) com o CNPJ n"

__ _ _ __, todos qualificados e relacionados ao final, a qual sera regida pelas cláusulas e
conrlições seguititest

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGÃO E]..lil'1¶ÕN1CÚ PARA. SRP N”

_ __ _-_ _ , nos termos da Lei Federal n° 10,520, de 17 /U7/2092 - Lei que
Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21 /O6/ 1993 e alterações posteriores - Lei de
Licitações, da Lei n" 5.078, de `l1/U9/1990 - Código de Defesa do fÍ.o11sIIn^IicIor, Decreto nf' 6.204/U7, Lei
Complementar n” 123 de 14 de dezembro de 20061, Lei Complementar n" 147 de U7 de Agosto de 2014, Lei
Complementar n° 155 / 2016, de 27 rle outubro de 21116, Lei Federal '12.44ü de D7 de julho de 2011 que altera
o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto I-'federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Lei l\/iunicipal 11° 1.582 de 22 de 'l_3eze1nl:iI'o de 2011, Decreto Municipal rf' 002/21115 de 22 de janeiro de
2015, Lei Federal 12.440 de O7 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Cottsolidaçiio das Leis do
Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente procedimento
adttiinistrativo. _

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVE`zNTUA.I... Contratação para
_ __ _ ___ ___ _ _ _ _ _ , de acordo
com o Ane:-to 1 - Termo de Referencia do edital, para o periodo de 12 (doze) meses do erlital de Pregão
eletronico acima identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços
apre.sentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e sera incluído, na respectiva ata, o registro
dos licitantes que aceitarem os preços corn preços iguais ao do licitante vencedor na sequencia da classificação
do certttme.

Parágrafo Único ~ Este instrumento não obriga a Ãldmirristração a firmar contratações eirclusivamente por
seu interrnrid.io, podendo rea.lizar licitações específicas obedecidas ã legislação pertinente, sem que, desse fato,
caiba recurso ou indenização de qualquer esp=.Ê.c.ie aos detentores do registro de preços, Sendo-lhes assegurada
a preferencia em igualdade de condições.

CLAU SULA TERCEIRA - DA vALI:DADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
CJ prazo de vigência da ata de registro de preços sera de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação,
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. C) prazo de validade da ata de registro de

PREEFEITUFIA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA
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preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogações, conforme o inciso 1' [I do § 35 do agr.
15 da l`,g-.i ni' S.õtiõ_, dg 1993.

CLÁUSULA QUARTA ~ DA GERENCLA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Caberá a Secretária. de __ _ O gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seii aspecto
operacional e nas questões legais, en¬I conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIEAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
.Ein decorreiicia da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ã Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do
detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos orgãos partic.ipantes.

Parágrafo Primeiro H O fornecedor terá o prazo de U5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação,
ara a assinatura da Ata de Re 'stro de Pre os. liiste razo Oderá ser forro ado urna vez Ori tal Jeriodo,P _ _ S P EL I .

desde ue solicitado durante o seu t.ranscurso e ainda se devidamente usrtficado e aceito.I s I

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será eaigida a comprovação das condições
de habilitação eidgidas no edital, as qiiais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o periodo da
cotit'_tataçãO.

CI.AUSULA SEXTA - DAS OSRIGAÇOES E RESPONSASILIDADES
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes nas
Leis vigentes que fundamentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competirá ii Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRP, em
especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo H Caberá ã Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que Ilie são conferidas
conforme as Legislações vigentes que regem este procedi.mento. @/

Parágrafo Terceiro - C1 detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado
1-"I.I

a) Atender aos pedidos efetuados pelo (S) orgão (S) ou entidade (S) participante (S) do SRP, bem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
b) Pornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas qiiantirlades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
c) Responder no prazo tie ate 05 (cinco) dias a consultas ao Municipio de Morada Nova sobre a pretensão
de orgão/entidade não participante (carona).
d) Manter durante toda a vigencia da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade corri as obrigações
assiimid.as, todas as condições de l¬.abiI.itação c qualificação exigidas na licitação.
e) Responsabilizar-se pelos danos causados cliretamente á contratante ou a terceiros, decorrentes da sita culpa
ou dolo, quando ria execução rlo objeto, não podendo ser arguido para efeito de ei-:clusão ou redução de sua
responsabilidade o fato de a contratante proceder ã fiscalização ou acotnpanliar a execução contramal.
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam oii venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdencia social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providišncias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel ciimpriniento das leis trabalhistas e
específicas de acidentes do t.raba.Ilio e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na eaecuçãe
Con tratual.
g) Prestar imediatamente as inforiiiações e os esclarec.i.menros que venham a ser solicitados pela conttatatttc.

FREEFEITUHA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

salvo quando iniplicarern em indagações de caráter técnico, liipõtese em que serão respondidas no prazo de
24 (vinte e quatro) horas.
li) Substituir ou reparar o objeto,/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
rlesconformidade com as especificações do termo de refereiicia, no prazo de 45 (qiiarenta e oito) horas
contado da sua notiflcaçiio.
i) Providenciar a siibstituição de qualquer profissional envolvido na eitecução do objeto contratual cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;
j) Refazer o objeto que comprovadan-tente apresente condições de defeito ou em desconformidade eoiu as
especificações deste Termo, no prazo de 48 (quarenta c oito), contados da sua norificação;
lr) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua proposta coiuercial, obscrva.ndo o prazo minirno eaigido pela Administração;
l) Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo II, capitulo V, da CLT, e na

Portaria N" 3.460/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e liigiene do traballio, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser ei-iigida.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
Ds preços registrados São os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata, os quais estão
relacionados e em consonáncia com o Mapa de Preços, ane:-to a este Instrumento e servirão de base para
futuras aquisições, observadas as condições de mercado.

CLÁUSULA OITAIIA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONOMICO-
FIl'~ÃI.ANCEl`RC)

Ein conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interreg-no minimo de O1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.

Os preços Se.rão reajustados pela variação do Índice de Preços -ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica - ll';3C-513, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses, adotando-
Se a Seguinte fõrmula: Pr = P "lt (li it V), Uncle:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P It V) significa O acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste. Q/

A CC)l“~lTRA'l'ADA, para obter direito ii correção, deverá pleiteá¬la por meio de correspondencia a Secretaria
contratante, ei-iplicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em atá O2 (ditas) casas decimais.

Caso a f_`.(Í1l“\lTR.AÍl`ADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o coiitrato sem ple.iteá»lo,
ocorrerá a preclusão do direito;

Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de ei-itinto o contrato.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
CIS preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas na
legiilitlacle da legislação vigente para estes atos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO, CONDIÇOES DA ENTREGA DOS IvIATEI;iIAIS E DA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submetcrão igualrnente a rorlas as
disposições constantes da Lei N”. S.6(it'iƒ93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e rescisões.

PFIEEFEITUHA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
AV. MANUEL DASTRD. INI”. TEE - CEHTRD - MDRADA HDVA - CEARA- CEP E294-ü.DÚE|
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1. JESTADO DO CEARA -.... __
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

DAS ORDE.l`~lS DE COl\/IPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante e:-rpedição de
ORDE,l`×lS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
Clisponibilidacle financeira da CCJl'«l'l`ll.ATAI'~'I'TlÊ..
A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao
beneficiário do coiittato no seu endereço físico, oii eiiviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-Inail ao seu endereço eletrõnico, cujos clados constem do ca.dastro InuIIicipa.l.

O cotitratado deverá entregar os produtos/ serviços solicitados na Ordem de Compra/ serviços, oportunidade
em que receberá o ateste declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) l*-los locais determinados pela administração clo presente processo licltatõrio indicado na Ordem de
Compra/ Serviço;
b) No prazo de no márrimo de jj,'› (cinco) djgs çorridos apos o recebimento da Ordem de Compra/ serviço
rio horário de 07h ás 1311 (horário local).

O aceite dos produtos/serviços pelo Orgão recebedor não eirclui a responsabilidade civil rlo fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anezo deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.

Os produtos /' serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/ serviço, observando
rigorosamente as especificações contidas tio lnstmrnento Convocatõrie, no Termo de Referencia e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.

Para os produtosfserviços objetos deste certame, deverá ser einitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(S) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/Cli..

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gcstora(s). Ê/

No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido as normas e ei-:igências especificadas
neste edital, na ordetn de compra e na proposta vencedora a administração os recitsará, devendo ser de
imediato ou no prazo má:-rimo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os prodiiros/serviços licitados/contratados deverão ser cntregiies, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referencia, nos aneitos desse instrumento e disposições constantes de
sua proposta de preços, bem ainda iis normas vigentes, assumindo O contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, tasas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e miinicipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou ei-itrajudiciais, Sejatn traballtistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resiilt-antes do fornecimento que llies sejam iinputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou siibstituir, its suas eitpensas, no total ou em parte, O objeto ein que se
veriticarem vicios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ii Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa oii dolo na eaecução do fornecimento, não ei-:cluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

O prazo para pagamento será de atá 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da l'-lota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
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C3 pagamento somente sera efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Hora 1-¬*iscal/Fatura
apresen.tada pela Contratada, que conterã o detalhamento dos produtos entregues.

C3 atesto fica cond.icionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/ liiarura apresentada pela Clontratada
corn os produtos efetivamente entregues.

l-Iavendo erro na aprescn.tação da Nota Fiscal/ Fiatuta ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficarri pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagan-lento iniciar-se-ti após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuiao das
sanções c.abiveis, caso se constate que a Contratada:

Não produaiu os resultados acordados;
Deiirou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade rninima eitigida;

.Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagameitto.

C1 pagamento será efetuado por meio de Ordem lšancriria de Credito, mediante deposito em conta corrente,
na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.

Strra considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato. Q/

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de rtlg-uma fornta,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IG-P-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no
periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-rara
temporis" para as atual_iaaçoes nos subperíodos inferiores a 3f1(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao iindar os vínculos deste Contrato por esgotaine.nto do
objeto, por final do praao ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
irtdenizações ou de multas c¬tfeutt1al.mente registradas.

Han conformidade com a legislação vigente, sera permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno rnirtirno de Dl (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.

Ds preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consuniidor Amplo - IPCA, do Instituto
ldrasileiro de Geografia e Estatistica ~ IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses, adotando-
se a scguiitte formula: Pr = F' + (ld E V), Under
Pr = preço reajusrado;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P tr V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.

IICJDITR/Ul"ADA, para obter direito á correção, deverá p1eiteá«la por meio de correspondência á Secretaria,
explicitando a forma de aplicação do inclice e o valor reajustado em até U2 (duas) casas decimais.
Caso a COl~I”l`P._t'tTAl`.)A não solicite tempestivamente o reajuste e prorrog-ue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;

Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de eatinto o contrato.

ctausuta nltcrivta PRIMEIRA - Dos Paocanimzrrros casais
Ds produtos/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no edital
de convocação, sendo que a inobservãncia desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades
contratuais.

ctiãusuta DÉCIMA ser-:LINDA - na vu tstrcação
lfista ARP deverá ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação, até o 5° (quinto) dia útil do
més subsequente á. data de sua assinatura

ccausura necttvm Tattcaraa - nas sarvçotss E mvaaçoes aomrmrsvtttrrrvas
Arlota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaiato descritos, garantindo o direito de exercicio

J HI XI-\ IF-I Iii Zíl _ í
_

1

prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de l.icitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo
Acórdão TCU X Plenário n° 1.793 /2011, art. 7° da .Lei 10.52

_ _- EHTÍENTõš:
I-III II- I-I-I_|'\

a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Il/ 21302, com respectivos prazos de duração:

« s¿N'E`_;org§ Euiâ-:j_s`Ê`rtÃ.t_:›_¿_tt.i`›1.rc_.._¢._`1`:'›`Asz _¬
I- Forjar a classificaçao corno microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitaçiies incentivaclas ou não.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
'i ano. Acórdão TCU/PL nú 3074/2011.
Z -I Iii-I I.l-I-I I-Ç I L

I-I 1 -I I-I-FH I-I ZH

II-~ Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licit.ação para qualquer manifestação na sessão pública,
gerando tumulto c atrasos no certame.

lrnpedimento de licitar pelo periodo de, no ntiuimo,
4 (quatro) meses.

l
I í \-I-I \-Ç 11 _

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. Q/ 5, (5,¡,¡.,,) ,HERE

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,

-t
-I I -.'__I _ | I__I-I _'I

IV- -Islão apresenta.r ou deisar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
ou na contratação.

Irupedimento de licitar pelo período de, no nrinimo,
ú (seis) meses.

V- Apresentar- proposta comercial ein desacordo com o Edital,
ocasionanclo a frustação do certame em qualquer sentido.

Impedimento de licitar pelo periodo dc, no minirno,
1 (um) ano.

contratação.

VII- Islão manter as condiçoes habilitatoeias durante a et-rec.ução

1-l -rt

Hi I ¬ _ H 1 M Impedimento d-emlicitar pelo periodo de no ininimo
Vl- Ap.resentar documentação falsa durante a licitação ou (Ci1'1Eü)=-111ü5¬

do contrato ou da vigéncia da ata de registro de preços. ,-5 (Seis) ,m.5,,,,_

Comunicar ao Ministério Público liistadual e ou,
Federal para apuraçães de sanç~ães_de ordem penal. j

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo.

I- Ç _ I \_¡I¬ -H

lili
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VIII- Não retirar a nota
empenho/não assinatura da Ata.

de '

2 Í _ _I j __I IPI

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.
Ivlulta de, no mínimo, Iüllit (dez por cento) do valor
do contrato/p_pta de empE_ilio. _ H

IX- E.nt.regar o objeto fora do prazo estabelecido no eclital e
termo de teferéncia.

I_|Il I _-I _ _

.-¬ K- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
con tta ta ção.

I

i

1-'ldvertéiicia
Multa rle, no minimo, ü,5 “/ti (meio por cento) por
dia de at.taso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. rlpds o
vigésimo dia poderá ser considerada inettecução
total ou parcial do objeto.
Àtlvertéiiciaj
Impedimento de licitar pelo periodo de, no rniuinio,
'l (um) ano.
Multa dc, no minirno, III”/i (dez por cento) do valor
do tgp_i¬itriito/nt:¿t_¡a_.Ée empenlie-¿__H _

XI- St1l'is1'.ittiir o objeto fora do prazo estabelecido.

__lff

Advertência
Multa de, no minimo, 13,5*-'/s (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada iueirecução
total ou pgrc.ial do obigícg ___ r

Az-I _ _- _-III I-_-t

« XII- Deisrar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
(s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

I I __ Inlníl-I Iíi

E."I XIII- Deiaar de entregar documentação original eitigirla nest
Edital (guggdgz da t1[1,`],izaçãg da Mtzdalidadg de Pregãcz

durante a licitação ou cont.tat.ação.
-tzl|I|.I|-|I|l|I| \.l.ll.'I'|'I'I I-I-__ _ I-l I-__

HIV- Comportar-se d.e modo iriidúrieo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a .rldrninistração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento
do eclital, aos licitantes, á Administração e á sociedade.

Advertência
Impedimeiito de licitar pelo período de, no minimo,
ú (seis) meses.
Multa de, no minimo, fl,5°.t'it (meio por cento) por dia

_de atraso, aplicada sobre ívalor do equipamento.
Multa de, no minimo, IU"/ti (dez por cento) do valor A

' do contrato/nota de empenho/valor total estimado
para o it_q_m ou lote. _ __

Impedinieiito de licitar pelo periodo de, no minimo,
, 2 (dois) anos.

Multa de, no minimo, 1Ct'I‹fs (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenlio. I

IV- Cometer fraude fiscal durante a licitação riu contratação.

I- ._t| I_ _ _ I-_!

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
. Multa dc, no rniniino, `lIÍ1'if"rt (dez por cento) do valor

do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministério Público Iiederal e ou
ldstadtial.

-I -__ FI-_ I _ \_l--I I _

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionainentos prúprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

In-ipedimcn to de licitar com a PI\¿IÍM.l?¬~I pelo periodo
de, no mínimo, I (um) ano.

XVII- Deiitar de eirecutar ual'uer obri a ão actuada oulã LI É Ç P
prevista ein I.ei e no edital da presente licitação, em que não se

Iinpedirtiento de licitar com a I¡'ÍI\fIÍM1*~l por, no
mittirno, 2. (dois) anos.

Hnzíl _ \_I_I*-- il IIL

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do pr-.ia
de validade de proposta.

comine outrgpenrdidade-
o Impedimento de l_.it:itar com o municipio de Morada

Nova por, no minimo, `l(un-i) ario.
¡__t -II J _-I __! ___
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`§i'D{~ Inerecução total, previsto na Lei Botão/ 93 e Lei
1ü.52G/2tJt`J.'Íl.

Impedimento de licitar com a PMÍ_MI'-l por, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, .'?lU'if'a (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenlio ou valor da
parcela.

J ij] Ll_ II 1 I í _ l I

XE- lneitecução parcial do objeto previsto na Lei Bóúú/'95 e Lei
10.520/2{ItÍl2.

Impedimento de licitar com a Pl\/llvllfll por, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, liÍl“.‹'ú [dee por cento) sobre o
valor correspondente a parte não ei-teculada.

|
J I-I_l _'I À-I À-I À- í

XXI- Denegrir ou caluniat equipes tócnica e do pregoeiro, bem
como pessoas que integram os processos da P'lv.Íl'\flN, em raaão
de denúncias sob a acusação de direcionatnento de certame, sem
a apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de
provas i11Ft.utdadas, em processo administrativo instaurado.

lmpeclimento de licitar com a r¬Ldmi.nist.ração Pública
Federal, lL*`.stadual, Municipal, pelo período de 5
(cinco) ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no rccoll.1.imen.to de quaisquer
p tributos.

}€1sÍl'll- Demonstrar não possuir idoneidade para cont.ratar com
a .-*.td.ttiitiisti'aç;ão em virtuele de atos i.licitos praticados.

Declaração de inidoneidadc

Declaração de inidoneidadc

}t`.É.li'IV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro eapediente, o carater competitivo de
procedimento licitatório público.

'FI l.l_ t ii Li hi-I I-I Il

`.5~D{V~ Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qttalqiler
ato de procedimento licitatório público.

Multa tle até 20"/1 do faturamento bruto do último
eaercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Ppianlicttção c ` ' ' Ecisão condenatóriastraordtnarta da d f .
Multa de até 20% do faturamento bruto do último
ettercicio anterior ao da instauração do processo
ad.1n.i.nis tra tivo.
Publica ão ei-:traordinãria da decisão condenatória

-I-\ í Iii?-I I-I-I I-IC Ii

XXVI- Criar, de modo Fraudulento ou irregtdar, pessoa jurídica
para participar de licitação pública ou celebrar contrato l
administrativo;

ç _
Multa de até 20%- do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação ct-ttraordinária da decisão condenatória.

'\ \z|l.I'|I|1 _ I-I-I Li Izfl

}ü{VÍI- Manipular ou fraudar o ecpiilíbrlo económico-financeiro
dos contratos celebrados .
corn a administração pública

Multa de até .?.Ú'ifú do faturamento bruto do último
eitercicio anterior ao da instauração do processo
adniiitisttativo.
Publicação ez-ttraordinãria da decisão condenatória.

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamenta.rlos, e a aceitação da justificativa ficara a critério da PMMN que devera examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penaäides mencionadas.

f obla hipotese da multa atirigir o percentual de lt]-/tz (der por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará as
sançóes administrativas previstas neste Edital. Na ocorri=Í-.ncia de falha maior podera também ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no
art. 7* da Lei n” 10.250/2002.

As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalirada., arnigavel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumularivarnente as
demais saitçóes previstas neste Edital.
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CJ licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de e:-tercer a
defesa previa no praao de D5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no att. 38 da Lei n° 9.784/1999.

Transcorrido o praso de defesa previa com ou sem man.ifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.

As rrntltas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo má:›:imo de ll) (der) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.

Í - Secretaria _

As sançóes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumu.lat.ivamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

cLÁusuLa DÉCIMA Quanta-_oos aisetiasos oaçz-uvtnNTÁa1os
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Município de
Morada l`*~lova, a scr informada da lavratura do contrato.

ct.ÁUsU1.A escuta QUINTA - no Fono
Pica eleito o foro do municipio de Morada Nova, para conhecer das questoes relacionadas corn a presente Ata
que não possam ser resolvidas pelos meios admi.n.istrativos.

cLÁusUL_a DÉCIMA sintra - nos stowaraatos
.Assinam esta Ata, os sig11atá.tios relacionados e qualificados a scgttir, os quais tirmam o compromisso de. selar
pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condiçoes.

Morada Nova (CE), _i de __ ___ _ de 2Ú_.

'I _ I.-l t-_

Gestor da Ata de Repglstro de Preços
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

H-lt. I 1 P-t -I

blome do Representante
l*~lome da Empresa
cotarttarana Q/
*rasrsmutanasz
O1. _ __ _ __ _
blome:
CPF/ MP:

U2. _ _
l"~lon1e:
CIJF/ MF:

FREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
' av. raauoet. easrao. Ne tas - esurao - tuoaaoa Nova - eeaaa- ces sasmneeousa er.tsa.s4aieue1~en - cer es.arn.1r14. e-matt; tistraeaam n@euasea.esm.er j
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ANEXO IX - MAPA DE PREÇOS (RESULTADO)

PREGÃO Eteraomco Nr PE- , _ _ - ser-I
oaoao oaantvctaooa DA aarz sszzzzt-.aa as _ _ _.
onjeroz sI-ttsçao os matt-toa Paorosm Araavss na Itsotsttto os Pitacos Paazt A
Puruaa _ _ _ __, oa aa.sPotsIs.AstLtoAoIr na saca-.sTaaI.AE em co1~iI~*oIuvI1oADu com As QU_ANr1oA1:›us coIr~tsTAt~I*rIts oo
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-- AHEÉXO l DD EDITJIJ...
TIPD DE LICITAÇAU: Menor preço por l.ote.

corn

. ` " "` _ " ' _ VT.. in..trata H esreptrtcaíoes opstratls UNID o'rI_:;._ UNE GLOBAL
1 _ _ _ _ _ __ __ :iop__oooo‹1
2 _ _ _ __ _ _ __ zoogot ioopooot

Proponente:

CNP] n“:

Valor global da proposta: .lili __ ( _ _ ).

_. sIo1vATÁR1osz

I _'I _ I-FI-I

Secretaria de _ _ __ __
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CÚNT.RATANT E

`Ii`EPa.es.lãTt~1'1¬aIvrI?. `1-rtartossa _ _ _ _ __
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